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ESTADO DO CEARÁ
PREF'EITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: AQUISIÇAO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL, ELÉTRICo,
HIDRÁULICO, PINTURA, AFINS E OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO, DESTINADoS A
UANUTONçÃO DOS EQUIPAMENTOS PÚBLICoS DE RESPoNSABILIDADE DA
SECRETARIA DE EOUCEçEO BASICA DE LIMOEIRO DO NORTE-CE.
UNIDADE ADMINISTRATTVA DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCNçÃO
eÁsrca (SEMEB);
TIPO DE LICITAçÃO: Menor preço por LOTE;
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo 1" VI da Leí L4.733/2O2I.
FORNECIMENTO: parcelado;
ÓnCÃO: unidade dè atuaçáo integrante da estrutura da Administração pública;
ENTIDADE: unidade de atuaçáo dotada de personalidade jurÍdica;
ADMINISTRAçÃO PÚBLICA: administraçã"õ direta e indiieta da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de
direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou
mantidas;
ADMINISTRåÇÃO: órgã.o ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
AGENTE PUBLICO: indivíduo eu€, em virtude de eleição, nomeação, designaçã.o,
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, ca-rgo,
emprego ou funçáo em pessoa jurídica integrante da Administraçã.o Pública;
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisã.o;
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administraçã.o Pública responsável pela
contratação;
CONTRATADO: pessoa fisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de
contrato com a Administraçã.o;
LICITANTE: pessoa fisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou
manifesta a intenção de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiþarável, para os
fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em atendimento à solicitãçao da
Administração, oferece proposta;
SERVIçO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade,
intelectual ou material, de interesse da Administração;
coMIssÃO DE OONTRATAçÃO: conjunto dé agentes públicos indicados pela
Administraçäo, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examin-ar e
ju-lgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares;
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, ðertificado digitalmente por autoridade
certifrcadora, no qual o ente federativo divulga de forma centralizada as informações e os
serviços de governo digital dos seus órgáos e entidades;
REPACTUAÇÃO: forma de manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro de contrato
utilizada para serviços contínuos com regime de dedicaçáo exclusiva de mão d.e obra ou
predominância de mão de obra, por meio da análise da variaçáo dos custos contratuais,
devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentaçáo das propostas, para
os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convençáo coletiva
ou ao dissídio coletivo ao qual o orçarnento esteja vinculado, ÞâÍà os custos decorrentes
da máo de obra;
AGENTE DE CONTRATAçÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administraçao
Pública, para tomar decisÕes, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom
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andamento do certame até ahomologaçáo.
ÓnCÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilöes, entidade conveniada
com a prefeitura municipal de LIMOEIRO DO NORTE mediante Termo de Apoio Técnico-
Operacional em vigor, http.p-il /bltc_p"mp"tn"Sr.c-g!ß/-Ilome/P-FblicAccess "Acesso
Identificado no link - acesso público.
PMLN: Prefeitura Municipal de LIMOEIRO DO NORTE;
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇ.ÃO: Geralmente Jornal o Povo;
D.O.M.L.N.: Diá'rio Oficial do Município de limoeiro do Norte.

oRIcEM, MODALTbADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA F'UNDAMENTAçÃO
LEGAL
O presente termo de referência é oriundo da Solicitaçáo de Despesa procedente da
Secretaria requerente, conforme especificaçäo do item abaixo discriminado.
Deverá ser adãtada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRôNICA, tendo com
critério de julgamento: MTNOR PREçO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal
n" !4.L3312O21 de O1 de abril de 2021, Regulamentos municipais, Lei no 8.078, de
LLlO9l199O - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementa¡ n" I23 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar n" L47 de 07 de Agosto de 2OL4, Lei Complementar
n" 155/2016, de 27 de outubro de2016, Lei Federal L2.44O de 07 de julho de2O11 que
altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

JÜSTIFICATTVA
A aquisição de materiais elétricos, hidráulicos e de construçáo é de extrema importância
para garantir a manutençáo eo funcionamento adequado das instalaçöes da Secretaria.
Esses materiais sã.o essenciais para a realizaçáo de reparos, reformas e melhorias nos
prédios públicos, garantindo assim a segurança e o conforto dos servidores e cidadãos que
frequentam esses espaços. Além disso, a compra desses materiais em grande quantidade
e de forma planejada pode gerar economia para os cofres públicos, evitando gastos
desnecessários com reparos emergenciais e garantindo a durabilidade e qualidade das
obras realizadas.

Com a aquisiçã.o desses materiais, a Secretaria poderá realizar as manutenções
preventivas e corretivas de forma mais ágil e eficiente, garantindo assim a continuidade
dos serviços prestados à população. Além disso, a compra desses materiais de forma
centraTizada e planejada permite a padronizaçâo dos materiais utilizados, facilitando o

controle de estoque e a gestão dos recursos disponíveis. Dessa forma, a aquisição desses
materiais se mostra fundamental para o bom funcionamento da Secretaria, contribuindo
para a melhoria dos serviços prestados e para a otimização dos recursos públicos

DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E NECESSIDADE DA CONÎRATAçÃO
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se
pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de contrataçáo.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - PCA e com as
diretrizes de logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da
Administração.

DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERANDO AS E:KIGÊNCTAS
RELACTONADAS AO SERVrçO
A descriçäo da soluçáo como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do
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Estudo Técnico Preliminar (ETP).

ESPECTFTCAçÕES DOS LOTES

LOTE I

LOTE II

LOTE III

DOS PRODUTOS QUA:NT
1 ALAVANCA 2.OO M LISA. UNID 30

UNID 202 ALICATE UNIVERSAL B''

UNID 303 ANCINHO C/CABO
4 BOMBA GRAXA 14KG C/CARRINHO UNID 30

UNID 205 BOTIJÃO TERMICO
6 BROCA MARTELETE VIDEA SDS UNID 30

207 CAVADEIRA ARTICULADA. UNID
UNID 208 CHAVE DE FENDA CRUZADA 16ONR II4X6.

9 CHAVE DE FENDA SIMPLES 15ONR II8X6 UNID 20
10 CHAVE DE FENDA SIMPLES 1sOR 16X8 UNID 20

UNID 1011 CHAVE DE GRIFO 12
T2 CHAVE DE GRIFO 12 UNID 10
13 CHAVE PHILLIPIS 41505/O5O 3/BXB. UNID 20

UNID 2014 CHIBANCA
UNID 2015 ENXADA ESTREITA COM CABO

2016 ENXADA LARGA COM CABO. UNID
UNID 20t7 ESCADA 07 DEGRAUS EM ALUMINIO
UNID 3018 ESPATULA DE AÇO 4
UNID 20T9 ESPATULA PLASTICA PARA APLICAÇÃO DÐ MASSA EM

PAREDES, TETOS E PORTAS.
20 FILTRO DE AR - REF.: 065181 UNID 100
2I FOICE EIRA. UNID 30
22 FURADEIRA DE IMPACTO 55OW VELOCIDADE VARIAVEL,

MANDRIL %
UNID 20

UNID 2023 GRAMPEADOR DE PAREDE.
24 GRAXETA GRAFITADA T14 UNID 30
25 LAVAT. LV 3/SC BRi 5OX4O. UNID 100

UNID 10026 LAVAT. LVO PEO.C22 CLARO
UNID 2027 PNEU PARA CARRO DE MAO 3,25X8
UNID 2028 PULVERIZADOR 2OL.
UNID 2029 TRENA MÉTRICA EMBORRACHADA 5 M COM TRAVA E IMA

NA PONTA
UNID 10030 VASSOURÃO GARI PLAST. C/CABO

ITEM PRODT'TOS UNID QUANT
OUILO 201 ARAME GALV.12
QUILO 302 ARAME GALVANIZADO i6
OUILO 303 ARAME GALVANIZADO 18

UNID OUANTITEM DOS
UNID 1501 BARRA ROSQUEADA TI4
UNID 1002 BARRA ROSQUEADA 3/8
UNID 1003 BARRA ROSQUEADA 5/ 16
UNID 1004 BARRA ROSQUEADA 5i 8
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UNTD :OUANTITEIÿI DOS
1 CABO ISOLADOR 1OMM METRO 1000

10002 CABO ISOLADOR 2,sMM METRO
METRO 10003 CABO ISOLADOR 4MM
METRO 10004 CABO ISOLADOR 6MM

LOTE IV

LOTE V

LOTE VI

LOTE VII

LOTE VIII

LOTE IX

T'NXD
UNID 301 CAIXA 4X2 DE USO ELETRTCO P/TOMADAS E

INTERRUPTORES
2 CAIXA DESC C-412 S/C BCA UNID 100

UNID 1003 CAIXA DESC. C17 S/C
CAIXA D-AGUA 1OOOL UNID 404

UNID 205 CAIXA PASSAGEM 2OX22 5OB
UNID 206 CAIXA SINFONADA 1OXO9

7 CAIXA SINFONADA QUADR. 1OOX1OOXSO UNID 20
UNID 1008 CANALETA

QUANTIlEM
1 ARALDITE 10 MIN 16G UNID 50

UNID 502 CANO DE ESGOTO 1OOMM
UNID 503 CANO ESGOTO 1OOMM 6MTS
UNID 504 CANO ESGOTO 2OOMM 6MTS
VARA 1005 CANO PVC 25MM

506 CANO SOLDAVEL 32 MM 6MTS UNID
UNID 50COLA ADESIVO PARA CANO
UNID 1008 FITA ISOLANTE 1gMMX2OM.

9 FITA VEDA ROSCA 50 M. UNID 100
BISNAGA 20010 FIXA CUBA

UNID 20011 SILICONE 280 GRAMA.
UNID 301,2 VALVULA DE SU 1.1 2

ITEM UNID QUANT
1 DISCO ABRASICO 225 1sOG UNID 100

UNID 1002 DISCO CORTE 4,3/8X3/4
3 DISCO CORTE 4.I/2 X 115 )(IX22 UNID 100

UNID 1004 Drsco coRTE 4.tlzx7le
UNID 505 Drsco DEBASTE 7' ' X I l4 X7 l8

UNID OT'ANTITEM DOS
UNID 5001 DISJUNTOR MONOFASICO 15AMP
UNID 5002 DISJUNTOR MONOFASICO 2OAMP

500UNID3 DISJUNTOR TRIFASICO 7OAMP.

QUANTITEM
UNID 1001 FECHADURA EXTERNA P/ PORTA-SIMPLES
UNID 1002 FECHADURA INTERNA P/ PORTA-SIMPLES
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VARA 503 FERRO r12FRLZ, CA 50 12,5,MM 12M
VARA 204 FERRO 1/2 LISD, CA25 A2 MM 12M
VARA 305 FERRO TI2X 3/16 CHATO ASTM- 36 12M

306 FERRO 1/4 6.3MM ÇA 50 12M VARA
VARA 307 FERRO 3/B FRIZ.CAsO 10,, 7,56 T2M
VARA 308 FERRO 5/16 8MM CASOVERDE 12M

UNIDITEM
METRO 2001 FIOPARAL2){L,O

FIO PARAL 2)<O.75. UNID 1502
METRO 1003 FIO PARAL. 2X1,5

150Fro ToRc 2x o.75 METRO4
METRO 1505 FIO TORC 2X 4,0M,
METRO 1006 FIO TORC. 2XT,5.

LOTE X

LOTE XI

LOTE XII

LOTE XIII

DOS UNI.D QUANT
UNID 1001 INTER1 INT 2 TOM.lOA
UNID 1002 INTERl INT.BIPOLAR 2OA.
UNID 1003 INTER1T SIMP 1 PARAL TOM CINZA.
UNID 1004 INTER2 INT.SIMPLES
UNID 1005 INTER3 INT.SIMPLES

UNIDITEM PTIODUTOS
UNID 201 BOIA CAIXA IDAGUA II2
UNID 20t BOIA CAIXA /DAGUA 3I 4

20CHAVE DE BOIA DE NIVEL 154/250V. UNID3
1000CHUVEIRO PLÁSTICO BRANCO 4 BRAÇO 1/2X3OOMM UNID4

UNID 3005 ENGATE 6OCM BRANCO
UNID 506 JOELHO 1OOMM ESGOTO
UNID 507 JOELHO ESGOTO 90 75MM.
UNID 508 JOELHO SOLDAVEL 25MM
UNID 50I JOELHO SOLDAVEL 32M

50UNID10 JOELHO SOLDAVEL 40 MM.

UNIDITEIVÏ
UNID 5001 LAMPADA DICROICA LED 5W.
UNID 5002 LAMPADA ELÉTRICA 2U O7V,I
UNID 5003 LAMPADA ELÉTRICA 3U 15W.
UNID 5004 LAMPADA ELÉTRICA 3U 2OW

500UNID5 LAMPADA ELÉTRICA ESPIRAL 14W
UNID 500LAMPADA FILAMENTO.6
UNID 5007 LAMPADA FLUORESCENTE TUBO LED lBW

100UNIDB LAMPADA FLUORESCENTE TUBO LED 36W.
UNID 1009 LAMPADA FLUORESCENTE TUBO LED 4OW
UNID 100010 LAMPADA LED 12W
UNID 100011 LAMPADA LED 2OW
UNID 1000t2 LAMPADA LED 3OW

1000UNID13 LAMPADA LED 5W
UNID 100LAMPADA MISTA 16OWl4
UNID 50015 LAMPADA TUBULAR LED 2OW
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UNID 500t6 LAMPADA VAPOR DE SODIO DE 15OW
UNID 500T7 LAMPADA VAPOR MERCURIO 250 W
UNID 50018 LAMPADA VAPOR METALICA 7OW

19 LAMPADA VAPOR SÓDIO 7OW. UNID 500
20 LUMINARIA POSTE ABERTA OLIUO C/BRAÇO. METRO 100
2l PLAFON 1OOW BOCAL. UNID 2000

ITEM DOS PRODUTOS UNID QUANT
UNID 301 LONA CARRETEIRO 2X MULTIUSO
UNID 302 LONA CARRETEIRO 3X2

3 LONA CARRETEIRO 3X5 UNID 30
204 LONA CARRETEIRO 8X6 UNID

UNID 205 LONA FIX 2X 2M
6 LONA FIX 5X 3M UNID 30

307 LONA PRETA SOKG 8X lOO UNID

LOTE XTV

LOTE )(V

LOTE XT/I

LOTE )r\ruI

LOTE )(VilI

OUANTITPM DOS PRODUTOS UNIÐ
UNID 4001 PARAFUSO SEXTAVADO DE 1OMM
UNID 7002 PARAFUSO SEXTAVADO DE 6MM

3 PARAFUSO SEXTAVADO DE BMM UNID 700
304 PREGO r.t /4X 1 4 QUILO

OUILO 305 PREGO 3XB.
OUILO 306 PREGO C/C T.1/2X1315X18 KG

PREGO C/C2.II2){TO I8X27 KG OUILO 30
308 PREGO C/C 3X8 19X33 KG QUILO

PACOTE 209 REBITE 3,2XO,BMM

DOS PRODUTOS UNIÐ OUANTIlEM
1 BROCHA C/CABO UNID 20

LATA 302 IMPERMEABILIZANTE CAMADA FINA
FOLHA 1503 LIXA MASSA N'40
OUILO 1004 MASSA CORRIDA
UNID 505 SELADOR PIGMENTADO 3,6LTR.

506 SELADOR PIGMENTADO GALÃO 1BLTS GALAO
UNID 50TINTA ESMALTE SINTETICO LATA 3,6LTS
UNID 50B TINTA LATEX EXT 3,6LTS
UNID 50I TINTA LATEX EXTERNA GALÃO 18 LTS
UNID 5010 TINTA UNIVERSAL PRETA 1L

ITEM PRODUTOS UNID
UNID 301 PIA 1,20 X 54
UNID 302 PIA INOX 1.OO X54

203 PIA INOX 1.20X 53 UNID
UNID 204 PIA INOX 1.40X 53
UNID 1005 TORNEIRA PLASTICA PARA PIA.

DOS UN¡D oruANT
UNID 1001 ASSENTO COMUM PARA VASO SANITÁRIO
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2 ASSENTO SANITARIO ALMOFADA BRANCO UNID 100
3 BACIA SANITÁRIA BRANCO UNID 20
4 DUCHA HIGIENICA. UNID 300
5 JANELA DE VIDRO DE BANHEIRO 6OX4OCM UNID 50
6 JANELA DE VIDRO PARA BANHEIRO 6OX6OCM. UNID 50
7 VASO SANITARIO CONVENCIONAL BRANCO UNID 50
I VASO SANITARIO INF.BRANCO UNID 20

DOS UNID OT'ANTITEM
1 MOTOR BOMBA UNID 20
2 MOTOSERRA UNID 10

LOTE XIX

LOTE XX

LOTE XXI

LOTE XXII

ITEM DOS PRODUTOS UNID OTTANT
1 MACHADO 3,5L C/CABO UNID 30
2 MARRETA 6KG UNID 20
3 MARTELO 34MM UNID 20
4 MARTELO DE BORRACHA. UNID 20

UNID 205 PA DE BICO C/CABO EM MADEIRA
6 PICARETA UNID 20
7 SERRA MANUAL BIMETAL 12' - UNID 100
B SERROTE. UNID 20

ITEM DOS UNID OUANT
1 MANGUEIRA P/GAS UNID 100
2 REGISTRO GÁS UNID 100
3 REGULADOR DE GAS ALIANÇA C/MANGUEIRA UNID 50

ITEM UNID OI'ANT
1 GESSO 2OKG SACA 200

UNID 1002 LUVA DE I,ÁTBx - DE ACORDO COM A NORMA
REGULAMENTADORA NR-06: EPI PARA PROTEÇÃO DOS
MEMBROS SUPERIORES F.l - LUVAS: A LUVAS PARA
PROTEÇÃO DAS MÃOS CONTRA AGENTES ABRASIVOS E
ESCORIANTES B LUVAS PARA PROTEÇÃO DAS MÃOS
CONTRA AGENTES CORTANTES E PERFURANTES C LUVAS
PARA PROTEÇAO DAS MAOS CONTRA AGENTES QUÍMICOS.
DESCRIÇÃO: LUVA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM
LÁTÐX NATURAL COM ANTIDERRAPANTE NA PALMA E FACE
PALMAR DOS DEDOS, TIPO A PARA PROTEÇÃO DAS MÃ,OS
DO USUÁRIO CONTRA AGENTES ESCORIANTES,
CORTANTES E CONTRA AGENTES QUÍMICOS.

UNID 10.) LUVA P/ ELETRICISTA
4 LUVA RASPA DE COURO PARES 100
5 TELA NYLON VERDE I,OOM. METRO 300

METRO 1506 TELA NYLON VERDE 1,5M.
I TELHA DE AMIANTO 2.44 X 1.10 sMM UNID 100

1008 TELHA DE AMIAN"TO 2.44 XO,sO 4MM UNID
UNID 1009 TELHA TRANSPARENTE 43CM X 33CM X 2MM
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LOTE X)ilil

LOTE XXTV

LOTE X)(lT

LOTE XXVI

LOTE Xxt/il
UNID OUANTIlEM DOS
UNID 1001 CADEADO E25MM

2 CADEADO E35MM. UNID 100
UNID 100J CADEADO E45MM

METRO 3004 CORDA 1OMM
METRO 10005 CORDA SEDA TRANÇADA 4MM
METRO 3006 CORRENTE SOLDADA.

.tusrIFIcATwA Do cRrrÉRro DE.TULcAMENTo Ð FoRMAçÃo oos Loros
Justifica-se o critério de julgamento da licitaçáo ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser
aquele que melhor reflete os anseios da licitaçáo, por ser econômica e logisticamente o

mais viâvel, tendo em vista que os serviços agrupados em lotes sáo similares, minimizando
a cotação de itens ou lotes de valores insignifrcativos, e o seu agrupamento perfaz um valor
maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia
de escala, melhora na padronizaçâo, logística e gerenciamento dos serviços, já que a
unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A rea)ização de diversas contratações através do
critério de julgamento menor preço por ltem, para o objeto em tela se torna inviável por
diversos fatores como: Falta de padronizaçâo, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fisca-lizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade
técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos
possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitaçã.o pública e as
suas especificidades são discricionárÍas, competindo ao agente administrativo avaliar o

que o interesse público demanda obter mediante a contrataçã.o.

QUANTITEM
UNID 201 TESTE DE AMPERAGEM TOMADA
UNID 202 TOMADA DUPLA.
UNID 203 TOMADA SIMPLES

DOS PRODUîOS UNID QUANT
1 ABRAÇADEIRA 25MM UNID 1000

UNID 10002 BUCHA DE NYLON 6MM
3 BUCHA N'10 UNID 1000

ITEM DOS UNIÐ QUANT
501 BOTA DE COURO COM BICO DE AÇO, COM ELÁSTICO E DE

CANO CURTO.
UNID

UNID 1002 CAPACETE DE PROTEÇÃO
UNID 303 OCULOS DE

DOS UNID QUANTITEM
METRO 80I BARROTE sXCM X 06 METROS
METRO 2002 CAIBRO DE MADEIRA MASSARANDUBA 06 METROS

J LINHA MADEIRA MASSARANDUBA I4X7M METRO 100
1504 LINHA MADEIRA MASSARANDUBA 6XI2 M METRO

METRO 10005 RIPA DE MADEIRA MASSARANDUBA 06 METROS
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Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em
considerável ampliaçáo da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes
aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administraçã.o venha
a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas,
beneficiando a efi.ciência dos contratos administrativos. A Administraçã.o, com essa decisão
justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho
de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizat a
gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer
atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da
prestaçáo de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar senrlços flue no
seu contexto geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em
LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que,
certamente, será trad:uzida em menores preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Tema.s Polêmicos sobre Licitações e Contratos",
vários autores, da editora Malheiros, na página74, o seguinte trecho:

'(...) em gerøL, a economla de escala é ínstntm.ento
fundam.entøl parø dlmínuíçdo de cusúos. Quønto mølor a
quantídøde ø ser negocíada, menor o cttsto unltâr-lo, que
em decorrêncía do barateam.ento d.o custo dø produção
(economla de escø,la na. índústría), quer porque h&
dlmínulção da mclrgem de lucro (economlø de escø,lø'
g eralmente encontrada no comérclo) ".

Corrobora do entendimento suprarnencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União,
quando decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por
considerar que a reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada
pela área demandante ou pela Pregoeira, afasta a possibilidade de restriçao indevida à
competitividade. (Acórdäo 1.L67 l2OI2 - TC 000.431l2OL2-5 - TCU - Plenário - Relator:
José Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdáo n" 73212Q08, no seguinte sentido:

" ... a questã.o da aíø,bílíd.ade do frøcíonatnento deae ser
decídlda com ba"se em cøda cø,so, pols cadø obra tem d's
sr¿øs especlflcld.ødes, deaendo o gestor decídír ønølísando
qual a solução møls adequadø rto ccz-so con.creto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a
divisäo do objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo
ser aplicada a opção mais vantajosa para a Administraçáo Pública, desde que náo haja
restrição à competitividade.

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administraçáo, optou-se
por adotar o critério de julgamento e divisáo por lotes, que se reputa mais ajustado às
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necessidades e eficiência administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PRÞçOS E .TUSTIFICATM
Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçöes realizadas pelo Setor de
Cotaçáo de Preços do Municipio de LIMOEIRO DO NORTÐ|CE, anexadas aos autos deste
processo.

Para a estimativa dos preços de mercado, o setor de compras da PREFEITURA MUNICIPAL
DE LIMOEIRO DO NORTE - LNO/CE, se utilizou de sistema locado de Cotação eletrônica,
através do Sistema ACESSI, pffa obtençáo de preços no âmbito de órgáos públicos, mais
precisamente, coletados junto aos a 3 fornecedores que ou já trabalharafrr diretamente
com órgáos públicos, como foi constatado por meio da pesquisa de dados realizadas
através site de compras governalnentais, bem como preços apurados pelo TCE, âs
contratações similares de outros entes públicos, o Valor estimado desta contratação será
em CARATER SIGILOSO, conforme afi.24 do da Lei L4.I33/2I.

Tendo em vista ainda que ainda nã.o possuímos um catálogo eletrônico próprio, como rege
o Artigo 19 da Lei no L4.L3312O21, os serviços pesquisados são dificultosos na base de
dados do CATMAT ou CATSERV, comprometendo ã. busca por informação essencial e pelo
quantitativo extenso de itens deste processo, tendo assim sido respeitado o estabelecido
no Decreto municipal n" 418 de 28 de Abril de 2023 e art. 5o, IV da Instrução Normativa
SEGES/ME no 65 de 7 de julho de 2O2L

DAS ALTERAçÕES OO CONTRATO
1. Os contratos regidos conforme o art. I24, da Lei Federù 14.L33/2O21, poderã.o ser
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administraçao:

a) quando for necessária a modificaçáo do valor contratual em decorrência de
acréscimo ou diminuiçã.o quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;

II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem

como do modo de fornecimento, em face de verificaçã.o técnica da inaplicabilidade
dos termos contratuais originários;

b) quando necessária a modificaçã.o da forma de pagamento por imposiçáo de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a
antecipação do pagamento em relaçã.o ao cronograma financeiro fixado sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiçáo
objetiva de risco estabelecida no contrato.

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 724 da Lei Federal
14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinle e cinco por cento) do valor inicial atlualizado
do contrato.
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. I24 da Lei Federal
L4.133/2O2I nâo poderáo transfigurar o objeto da contrataçáo.
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4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do
contratado, a Administraçáo deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial.
5. A extinção do contrato náo configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. lO7 da
Lei Federal 14.L33 I 2O2L
7. A forrnalizaçâo do termo aditivo é condiçáo para a execuçäo, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administraçáo no curso da execuçáo do contrato, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a
forma)ização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

DA FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO
1. A execução do contrato deverâ ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais
fiscais do contrato, representantes da Administraçã.o especialmente designados conforme
requisitos estabelecidos no afi.7" dLei 74.13312027, ou pelos respectivos substitutos,
permitida a contrataçao de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações
pertinentes a essa atribuição.
2. O fiscal do contrato anotarâ em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execuçáo do contrato, determinando o que for necessário pata a regularizaçâo das faltas
ou dos defeitos observados.
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisäo ou providência que ultrapasse
sua competência.
4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deveráo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

PRAZO, CONDIçÕES DA ENTREGA DOS PRODUÎOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeteráo
igualmente a todas as disposições constantes da Lei No. 14. I33 /2021, inclusive quanto às
prorrogações, alterações e rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serã.o entregues
mediante expediçã.o de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência
e oportunidade adrninistrativa, à necessidade e disponibilidade financeira da
CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via
fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço
eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de
Compra/serviços, oportunidade em que receberâ o atesto declarando o fornecimento. Os
produtos/serviços seráo entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de 05 (cincol dias corridos para os lotes. após o recebimento
da Ordem de Compra/serviço no horário de 07h às 13h (horário local).
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2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgáo recebedor nã.o exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.
2.4, Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de
Compra/serviço, observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento
Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua proposta, bem
ainda as normas técnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal
em nome do da(s) unidade(s) gestora(s) do Município de Limoeiro do Norte/CE.
3.1. As informações necessárias para emissáo da fatura e nota fiscal deverão ser
requeridas junto a(s) unidade(s) gestora(s).
4. No caso de constataçao da inadequação do produto/serviços fornecido às normas e

exigências especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a
administraçáo os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçáo das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
5. Os produtos/serviços licitados/contratados deveráo ser entregues, observando
rigorosarnente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse
instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extr4judiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes do fornecimento que thes sejam imputáveis, inclusive com relação
a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçã"o do fornecimento, nã.o excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.
6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos
entregues.
7.1. O atesto fica condicionado à verificaçáo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
B. Havendo erro rra apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contrataçã.o, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficarâpendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-â após a comprovação da regolarízaçã.o da situação,
nã.o acarretando qualquer ônus para a Contratante.
g. Será efetuada a retençáo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou náo as executou com a qualidade
mínima exigida;
10. Antes dó pagamento, a Contratante reaJízará consulta para verificar amanutençáo das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e

juntado ao processo de pagamento.
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11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislaçáo vigente.
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura nã.o tenha sido acordada no contrato.
14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA nã.o tenha concorrido,
de alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
apurados com base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-
DI), divulgado pela Fundaçáo Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data
prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as
atua)izaçöes nos subperíodos inferiores a 3O(trinta) dias.
15 - Deveräo ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato
por esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisáo contratual.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

JUSTE E REEQUTLÍBRIO ECONÕMrCO - FINANCETRODO PREçO, REA,
1 Nos termos do art. 25,97", da Lei no 14.L3312O21, o presente edital consigna, como
forma de manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de
preços, o índice do IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à
Administraçao Pública, como critério de atualizaçäo monetáLria.
2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante
vencedor.
3. A extinçáo do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçäo por meio de termo
índenízatorio. (art. 131, parágrafo único da Lei l4.l33l2O2l)
4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçã.o, nos termos do art. IO7 da
Lei no L4.L33/2O2L.

DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com
este instrumento e seus anexos;
2. Receber o objeto no ptazo e condições estabelecidas neste Termo;
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas no
objeto contratado, païa- que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
contratado;
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagarnento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei n" 14 133 /2021:
6. Efetuar o pagatnento ao contratado do valor correspondente a execuçáo do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos neste termo;
7. Aplicar as sançöes previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações
pelo contratado;
8. Emitir explicitamente decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
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execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçã.o do contrato.
8.1. A Administraçã.o terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.
9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10. Näo responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados
1 1. Indicar os locais onde seráo entregues/prestados os produtos/serviços.
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento
e fiscalizaçã.o conforme lei n" 14.133/21,

DAS OBRIGAçÕES DA CONÎRATADA
1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor ;

2. Comunicar ao contratante, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da conclusáo do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovaçáo;
3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, náo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficarâ autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
6. Quando não for possível a verificaçã.o da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao setor responsâvelpela
fiscalizaçã.o do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta
relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidäo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT;
7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderâ onerar o

objeto do contrato;
8. Comunica¡ ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto.
9. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que nã"o esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurafrça de pessoas ou
bens de terceiros.
10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
11. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista

f
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em lei para pessoa com deficiência, pæa reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.
1 1. 1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no ptazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheraln as
referidas vagas conforme disposto no art. LI6, parêryrafo único da Lei n" 14.I33l2O2l.
12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. I24,II, d, da Lei n" L4.L33/2O2L'
14. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
15. Conduzír os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execuçáo do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
16. Não permitir autllízaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz pata os maiores de quatorze a.rios, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
17. Promover, se for o caso a guarda, manutençäo e vigilância de materiais, ferramentas,
e tudo o que for necessa¡io à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
18. 0. Providenciar a substituiçáo de qualquer profissional envolvido na execuçã.o do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
19. Respeitar os princípios de proteçáo de dados pessoais elencados na Lei Geral de
Proteçáo de Dados, Lei no I3.7O9 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
20 - Vedar autilizaçâo, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissáo ou funçáo de confiança no órgáo Contratante, nos
termos do artigo 7" do Decreto n" 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições
constantes na proposta apresentada na licitaçáo.
21 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos L2, 13 e LT a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).

DAS rNFRAçOES p SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS
1- Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n" t4.133, de 2O2L, o Contratado
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) náo mantiver a proposta, sahro em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
f) nã"o celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a contrataçáo,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
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h) apresentar declaraçã.o ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçã.o falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

Ð fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçåo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer r:.atuteza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
Ð praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013.
2 - Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2', da Lei);
2.2. Irnpedimento de licita"r e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposiçäo de penalidade mais grave (art. 156, $4", da Lei);
2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
b, c, d, e, f e g, gue justifîquem a imposiçäo de penalidade mais grave (art. 156, $5", da
Lei).
2.4. Mlulta
2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
2.4.2.5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestaçáo ou entrega seja
rea)izada de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas,
sobre o valor da contrataçáo, por dia de irregula¡idade na prestaçã.o dos serviços/entrega
dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 1O (dez) dias.
2.4.3. IOo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do
contrato.
2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoríza a Administraçã.o a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2O2L
3. A aplicaçã.o das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçã.o de reparaçã.o integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9')
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderã.o ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, $7').
5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,

s8').
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no ptazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do a.rt. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar.
9. Na aplicaçáo das sanções serã.o considerados (a=rt. 156, $1"):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgáos de controle.
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 202I, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administraçäo Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
:utilízada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusã.o patrimoniú, ê, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo rarno com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçäo da sanção, informar e manter atuaJizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n" 14,L33121.

DA RESCISñ,O CONTRAÎUAL
1. O contratado terá direito à extinçáo do contrato nas seguintes hipóteses:
1.1. Supressão, por parte da Administraçáo, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificaçáo do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. L25 da Lei n."
7a.ß3l2O2L;
1.2. Suspensã.o de execnção do contrato, por ordem escrita da Administraçã"o, por ptazo
superior a 03 (três) meses;
1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizaçáo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e rnobilízações e outras previstas;
1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissáo da nota fiscal, dos pagamentos
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços
ou fornecimentos;
1.5. Nã"o liberaçáo pela Administração, nos prazos contratuais, de ârea,local ou objeto,
para execuçáo de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo
contrato à Administração relacionadas a desapropriaçáo, a desocupação de áreas públicas
ou a licenciamento ambiental.
1.6 As hipóteses de extinçáo a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 observarã"o as
seguintes disposições:
1.7. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbaçáo da ordem
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha
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praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
1.8. Asseguratão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigaçoes assumidas até a normalizaçâo da situaçã.o, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput
do art. 124 da Lei n." L4.I33l2O2L.

DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitaçáo, de contratação e de execuçáo do objeto contratual.
Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a açã.o de servidor público no processo de licitação
ou na execuçáo de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificaçáo ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influenciar
o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizat ou estabelecer um acordo entre duas ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaça-r causaf dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execuçáo do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intençã.o seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeçáo.
1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporâ sanção sobre
uma empresa, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente,
em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da licitação ou da execuçã.o um contrato financiado pelo organismo.
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para
a contrataçã.o, deverá concordar e autotizar que, na hipótese de o contrato vir a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantarnento ou reernbolso, perrnitirá que o organismo finarrceiro ef ou pessoas por e1e

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados à licitaçáo e à execuçáo do contrato.
1.3. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
pertinentes, previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da
licitaçáo ou na execuçáo do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem
prejuizo das demais medidas s e clvels

ANA MARIA ENESES
AUTORI E COMPETENTE

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
Prefeltura Municipal De Limoeiro Do Norte
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRAÎO N".
CoNTRATO QUE îAZD]ÿÍ ENTRT Sr A
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO
NoRTE, rtn¡vÉs DA SEcRETARTA DE

Ëå'"ê?fi
PARA O F'IM QUE A STGUIR DECLARAM:

pnpÂilrsuLo

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, através da Secretaria de

, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a
Centro, LIMOEIRO DO NORTE, Cearâ., inscrita no CNPJ/MF sob o n'

, neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de

, portador(a) do CPF no
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

-, 

com sede à 

-, 

inscrita no CNPJ sob o no.

, representada por , portador(a) CPF no.

-, 

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de
acordo com o Edital de PREGÃO ELETRONICO N'. , em conformidade com
o que preceitua aLeí Federal no. l4.I33l2O2I de 1" de abril de 2O2I e suas alterações
posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições
de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGAO ELETRONICO N"
disposições da Lei Federal L4.133/2O21, Regulamentos Municpais, Lei n" 8.078, de
LI/O911990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementa¡ n" I23 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar n" L47 de 07 de Agosto de 2OI4,Lei Complementar
n' 155/2016, de 27 de outubro de 2016,Lei Federal L2.44O de OT de julho de 2O11 que
altera o título VII-A da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJEÎO
2.1-AQUrSrÇAO DE

DESTE MUNICÍPIO, DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

-, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL.

cLÁusuLA TERCEIRA - DO PREçO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o
valor globat do Lote de R$ , distribuídos da
seguinte forma. (INSDRIR PLANILHA DE PREçOS).

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAçÃ,O ORçAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora,
correráo por conta da dotaçáo orçarnentária no
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_; elemento de despesa:
elemento de despesa:

recursos: , consignado no

-, 

sUb

Orç.rrr"nto tvtrrni"ipå #?ï-*
cLÁusuLA eurNTA - DA vrcÊNcrA Do coNTRATo
5.1. O prazo de vigência de meses, contados da assinatura
do contrato, podendo ser prorrogados nos casos citados nos arts. 105 a LO7 dalei Federal
14.r33/202r.
5.2. A prorrogaçã"o de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administraçáo, permitida a negociaçã.o com o contratado.

cLÁusuLA srxTA - DAs ALTERAçÕES OO CONTRAÎO
6.1. Os contratos regidos conforme o art. L24, da Lei Federal L4.L33/2O21, poderäo ser
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administraçáo:
a) quando for necessâtiaamodificaçáo do valor contratual em decorrência de acréscimo

ou diminuiçã.o quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificaçã.o do regime de execução da obra ou do serviço, bem

como do modo de fornecimento, em face de verificaçáo técnica da inaplicabilidade dos
termos contratuais originários;

b) quando necessária a modificaçáo da forma de pagamento por imposiçäo de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atuaJizado e vedada a antecipaçáo
do pagamento em relaçáo ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente
contraprestaçáo de fornecimento de bens ou execuçã.o de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçáo do contrato tal
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiçáo objetiva de risco estabelecida
no contrato.

6.2. Nas alteraçoes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. L24 da Lei Federal
14.133, o contratado serâ obrigado a aceita.r, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuafizado
do contrato.
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. L24 da Lei Federal
14.L33 /2021 nâo poderáo transfigurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteraçáo unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do
contratado, a Administraçáo deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial.
6.5. A extinção do contrato náo configurará óbice pafa o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que serâ concedida indenizaçáo por meio de termo
indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio financeiro deverâ ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. IO7 da
Lei Federal 14.133 / 2O2I.
6.7. Aforrnalízaçáo do termo aditivo é condiçáo para a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execuçáo do contrato, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipaçã.o de seus efeitos, hipótese em que a
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formalizaçã"o deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
6.8. A execuçã.o do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme
requisitos estabelecidos no ætJ" d Leí I4*I33J2O2I", ou pelos respectivos substitutos,
permitida a contrataçã.o de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações
pertinentes a essa atribuição.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execuçáo do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçâo das faltas
ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demanda.r decisáo ou providência que ultrapasse
sua competência.
6.11. O fîscal do contrato serâ auxiliado pelos órgã.os de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execuçáo contratual.
6.L2, Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverã"o ser
observadas as seguintes regras:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisäo das informações prestadas, fumara termo de compromisso de

confidencialidade e não poderá exercer atribuiçã.o própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros náo eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos
limites das informações recebidas do terceiro contratado.

cLÁusuLA sÉTIMA - DA FrscALIzAçÃo Do coNTRATo
7.I. A execuçã.o do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme
requisitos estabelecidos no W!7" dLei 14.I33l2OZI, ou pelos respectivos substitutos,
permitida a contrataçáo de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações
pertinentes a essa atribuição.
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execuçáo do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçao das faltas
ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato informarâ a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisã.o ou providência que ultrapasse
sua competência.
7.4. O fiscal do contrato serâ auxiliado pelos órgáos de assessorarnento jurídico e de

controle interno da Administraçáo, que deveráo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevafrtes para prevenir riscos na execução contratual.

cLÁusuLA oITAVA - PRAZO, CONDIçÖES Oe ENTREGA DOS PRODUÎOS E DA
FORMA DE PAGAMENTO
8.1. Poderáo ser firmados contratos, que serã.o tratados de forma autônoma e se

submeteráo igualmente a todas as disposições constantes da Lei N". L4.L33l2O2l,
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues
mediante expediçáo de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administraçáo ao licitante
vencedor, que indicarã,o os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência
e oportunidad. administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
CONTRATANTE.
8.2.L.4 Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade,

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ - CEP: 62930-000



3t1

I
l

ESTADO DO CEARA
PREF'EITURÄ MUNICIPAL DE LIMOEIRO

devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via
fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço
eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8,2,2. O contratado deverâ entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de
Compra/serviços, oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os
produtos/serviços seráo entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administraçáo do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de I dias corridos. após o recebimento da Ordem
de Compra/serviço no horário de 07h às 13h (horáLrio local).
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgáo recebedor nã,o exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.
8.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de
Compra/serviço, observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento
Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua proposta, bem
ainda as normas técnicas vigentes.
8.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota
fiscal em nome do da(s) unidade(s) gestora(s) do Município de Limoeiro do Norte/CE.
8.3.1. As informações necessárias para emissã"o da fatura e nota fiscal deveráo ser
requeridas junto a(s) unidade(s) gestora(s).
8.4. No caso de constatação da inadequaçã.o do produto/serviços fornecido às normas e

exigências especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a
administraçã.o os recusará, devendo ser de imediato ou no ptazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas adequados às supracitadas condiçöes, sob pena de aplicaçáo das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deveráo ser entregues, observando
rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse
instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes do fornecimento que thes sejam imputáveis, inclusive com relaçã.o
a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabiliza¡-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do fornecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo orgâo
interessado.
8.6. O prazo para pagamento serâ de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos
entregues.
8.7.7. O atesto fica condicionado à verificaçao da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.8. Havendo erro na apresentaçã.o da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes
à contrataçáo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficarâpendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
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o prazo para pagamento iniciar-se-â após a comprovaçáo da tegÃIarização da situaçã.o,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.9. Será efetuada a retençáo ou glosa no pagarnento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.9.1. Näo produziu os resultados acordados;
8.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
8.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutençáo
das condições de habilitaçáo da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8.11. O pagamento serâ efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
Contratada, on por outro meio previsto na legislaçáo vigente.
8.L2. Serâ considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
8.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura náo tenha sido acordada no contrato.
8.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA näo tenha concorrido,
de alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
apurados com base na variaçáo do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-
DI), divulgado pela Fundaçáo Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data
prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 3O(trinta) dias.
8.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao finda.r os vínculos deste Contrato
por esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisáo contratual.
8.16- Seräo descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cLÁusuLA NoNA - Do pREço, REAJUSTE E REEQUILÍsnlo EcoNÔMIco
FINANCEIRO
9.1 Nos termos do art. 25,57", da Lei n" 74.L3312021, o presente edital consigna, como
forma de manutençã.o do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de
preços, o índice do IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à
Administraçáo Pública, como critério de atualização monetária.
9.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante
vencedor.
9.3. A extinçáo do contrato nã.o configurarâ óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econôrnico-financeiro, hipótese ern que será concedida indenizaçã,o por meio de termo
indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei L4.I33l2O2l)
9.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverâ ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo, nos termos do art. IO7 da
Lei no L4.L33 l2O2l.

CLÁUsuLA DÉcIMA - DAS SANçÓES E INFRAçÓnS eptvuNIsTRATwAs
10.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2O2L, o Contratado
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçã.o total do contrato;
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d) deixar de entregar a documentaçã.o exigida para o certame;
e) náo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçã.o exigida para a contrataçã.o,

quando convocado dentro doprazo devalidade de suaproposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo

justificado;
h) apresentar declaraçã"o ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
Ð fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer t:.atureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

U praticar ato lesivo previsto no a.rt. 5" da Lei n" 12,846, de 1"" de agosto de 2013.
lO.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:
IO.2.L. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposiçã.o de penalidade mais grave (art. 156, $2', da Lei);
IO.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nã.o se justificar a
imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, $4', da Lei);
10.2.3. Declaraçã.o de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, S5", da Lei).
1O.2.4. Multa:
IO.2.4.1. moratória de O,5 o/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
IO.2.4.2.5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestaçã.o ou entrega
seja realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas,
sobre o valor da contrataçáo, por dia de irregularidade na prestaçáo dos serviços/entrega
dos produtos, limitada sua aplicaçáo até o máximo de 10 (dez) dias.
LO.2.4.3. LOo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total
do contrato.
IO.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoúza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. L37 da Lei n. 14.133, de 2O2L.
10.3. A aplicaçäo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigaçáo de reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S9")
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, $7").
10.5. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, $8').
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
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recebimento da comunicaçã.o enviada pela autoridade competente.
10.8. A aplicaçäo das sanções reafízar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parâgrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçåo de inidoneidade para licitar ou
contratar.
10.9. Na aplicaçáo das sançÕes seräo considerados (art. 156, $1"):
a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgáos de controle.
10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" L4.133, de 2O2L, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administraçáo Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serã.o apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniú, e , nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serã"o estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo rarno com relaçã.o de coligaçã"o ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
IO.L2. O Contratante devera, r:.o ptazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicaçã.o da sançã"o, informar e manter aluaJízados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
ârnbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n" L4.I33/2I.

cLÁusuLA oÉcrwra nRTMEIRA - DAs oBRIcAçÕrs po coNTRltrANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo
com este instrumento e seus afrexos;
1 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
11.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;
11.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
contratado;
11.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa
da execuçáo do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei n" 14.133 /2O2I:
11.6. Efetuar o pagamento ao contratado do va.lor correspondente a execuçã.o do objeto,
rro prazo, forma e condições estabelecidos neste termo;
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I 1.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações
pelo contratado;
1 1.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execuçã"o do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse pa.ra a boa execuçã.o do contrato.
1 1.8. 1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.
11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
11.10. Náo responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados
11.11. Indicar os locais onde seráo entregues/prestados os produtos/serviços.
LL.L2. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu
acompanhamento e fiscalização conforme lei n" L4.I33/2L.

cLÁusuLA pÉcrue SEGUNDA - oBRrcAçÕes DA coNTRATADA
12.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor ;

L2.2. Comunicar ao contratante, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da conclusã.o do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informaçã"o por eles solicitados;
12.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verifica¡em vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
12.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratafite, que ficarâ autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
12.6. Quando náo for possível a verificaçáo da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores(SlCAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalizaçã"o do contrato, junto com a nota fîscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidáo Conjunta
relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a
regularidade perante aFazertda Ðstadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT;
L2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;
12.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no loca1 da execuçáo do objeto.
I2.9. ParaJisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que nã.o esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de Pessoas ou
bens de terceiros.
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l2.LO. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
I2.II. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, púã reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras noñnas específicas.
I2.I1.1. Comprova-r as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no
ptazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas conforme disposto no art. lL6, parâgrafo único da Lei n" I4.L33l2Ù2l.
L2.L2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.
L2,13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
näo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. I24,II, d, da Lei no L4.L33/2O2L,
12.14. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverã.o
atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de regência.
I2.I5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçã.o pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execuçäo do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
I2.L6. Não permitir a utíIízaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendíz para os maiores de quatorze afios, nem permitir a utilizaçã.o do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
t2.I7. Promover, se for o caso a guarda, manutençã.o e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessérrio à execução do objeto, durante a vigência do
contrato.
L2.I8. O. Providenciar a substituiçáo de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalizaçáo do
contratante.
I2.I9. Respeitar os princípios de proteçã.o de dados pessoais elencados na Lei Geral de
Proteção de Dados, Lei n" L3.7O9 de 14 de agosto de 20 18 e suas alterações.
12.20 - Vedar autllizaçâo, na execuçáo do objeto, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissáo ou funçã.o de confiança no órgã"o Contratante, nos
termos do artigo 7' do Decreto no 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições
constantes na proposta apresentada na licitação.
L2.27 - Responsabiliza.r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn os
artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

cLÁusuLA DÉcrMA TERcETRA - DA FRAUDE E DA coRRUPçÃo
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontrataçáo, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitaçã.o, de contratação e de execuçã,o do objeto contratual.
Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes prâticas:
a) "prática corrupta": oferecer, da.r, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a açã.o de servidor público no processo de licitaçao
ou na execução de contrato;
b) "prâtica fraudulenta": a falsificação ou omissã.o dos fatos, com o objetivo de influenciar
o processo de licitação ou de execuçã.o de contrato;
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c) "prática conluiada": esquematizæ ou estabelecer um acordo entre duas ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participaçã.o em um processo
licitatório ou afetar a execuçã.o do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuraçáo de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intençáo seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeçáo.
L3.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre
uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se,
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçäo
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirâ que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possarn inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados à licitação e à execuçäo do contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
pertinentes, previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa
ou da pessoa fîsica contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou
coercitivas, no decorrer da licitaçã"o ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuîzo das demais medidas administrativas, criminais e

cíveis.

cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA - DA REscIsÃo
14.1. A inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências
14.L. O contratado terá direito à extinçäo do contrato nas seguintes hipóteses:
t4.l.I. Supressão, por parte da Administraçã.o, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificaçáo do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.o
t4.733/2O2t;
L4.L.2. Suspensáo de execuçáo do contrato, por ordem escrita da Administração, por ptazo
superior a 03 (três) meses;
I4.L3. Repetidas suspensões que totaJizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente
do pagamento obrigatório de indenizaçã.o pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
14.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçáo por despesas de
obras, serviços ou fornecimentos;
14. 1.5. Náo liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de area,local ou objeto,
para execuçã"o de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo
contrato à Administraçã.o relacionadas a desapropriaçã.o, a desocupaçã.o de áreas públicas
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ou a licenciamento ambiental.
I4.2. As hipóteses de extinçã.o a que se referem os subitens L4.L.2, 14.1.3 e L4.L4
observa¡ã.o as seguintes disposições:
I4.2.L. Náo serã.o admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbaçã.o da
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado
tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
14,2,2, Asseguraräo ao contratado o direito de optar pela suspensã.o do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalizaçâo da situaçáo, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput
do art. 124 da Lei n." L4.L33l2O2L.

cLÁusuLA oÉcrwre eurNTA - DAs MULTAS
15.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,Io/o (zero
vírgula um por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
15.2. Pelo atraso injustificado na execuçäo do serviço superior a 3O (trinta) dias, contados
do termo de ordem de serviço, será aplicada multa de 0,5%o (zero vfugu-la cinco por cento)
ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
15.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais
que nã.o aquelas relacionadas ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de
2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
15.4. A multa náo impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e

aplique outras sanções.
15.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia
prestada, ou cobrada judicialmente.
15.6. Da aplicaçã.o de qualquer multa será a CONTRATADA intimadapara recolhê-la aos
cofres do CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
15.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA náo poderá ultrapassar a 3Oo/o

(trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, S3", da Lei n"
t4.L33l2O2r

cLÁusuLA oÉcrlvra sExrA - Dos cAsos oMlssos
16.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela
Lei n.o L4.13312O2L, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto
deste instrumento.

cLÁusuLA DÉcIMA sÉtrura - DA PUBLIcIzAçÃo
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrurnento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 daLei L4.133, de 2O2L,bern
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atençáo ao art. 8", S2o, da Lei n. 12.527,
de 201 l, c f c art. 7" , $3o, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2OI2.

cLÁusuLA oÉcrnna orrAvA - DA txrlNçÃo Do coNTRATo
18.1. Conforme o fut. I37 da Lei Federa 14.L3312O21, constituirão motivos para extinçã.o
do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados
o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de praaos;
Il-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execuçã.o ou por autoridade superior;
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Ill-alteraçáo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;
IV-decretaçáo de falência ou de insolvência civil, dissoluçáo da sociedade ou falecimento
do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgã.o ou da
entidade contratante;
VII - nã.o cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz.
18.2. O contratado terá direito à extinçáo do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressã.o, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificaçã.o do valor inicial do contrato além do limite permitido no a¡t. 125 da Lei
14.L33l2O2r
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administraçáo, pot prazo
superior a 03 (três) meses;
Ill-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e rnobilizações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissã.o da nota fiscal, dos pagamentos
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçã.o por despesas de obras,
serviços ou fornecimentos;
V- nã.o liberaçã.o pela Administraçáo, nos ptazos contratuais, de ârea,local ou objeto,
para execuçã.o de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especifîcadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administraçã.o relacionadas a desapropriaçáo, a desocupaçáo
de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
18.3. As hipóteses de extinçáo a que se referem os incisos II, III e IV do item 18.2.
Observarão as seguintes disposições:
I- náo seräo admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbaçáo da ordem
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensáo do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalizaçao da situação, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput
do art. L24 daLei 14.L33/2O2L.
18.4. Os emitentes das garantias previstas no art.96 da Lei l4.L33l2O2L deverâo ser
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuraçáo
de descumprimento de cláusulas contratuais.
18.5. A extinçáo do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administraçáo, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçáo, por mediaçã.o ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III- determinada por decisáo arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
18.6. A extinçã.o determinada por ato unilateral daAdministraçáo e a extinçáo consensual
deveräo ser precedidas de autorizaçâo escrita e fundamentada da autoridade competente
e reduzidas a termo no respectivo processo.
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18.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido pelos prejuízos regulatmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devoluçã.o da garantia;
II- pagamentos devidos pela execuçáo do contrato até a data de extinçã.o;
III- pagamento do custo da desmobilizaçâo.
18.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administraçáo poderâ acanetar, sem
prejuizo das sanções previstas na Lei I4,L3312021, as seguintes consequências
I- assunçáo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por
ato próprio da Administraçã"o;
II- ocupação e utilizaçâo do local, das instalações, dos equipamentos, do material e

do pessoal empregados na execuçáo do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execuçáo da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administraçáo Pública por prejuízos decorrentes da náo execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administraçáo Pública;
d) exigência da assunção da execuçã.o e da conclusåo do objeto do contrato pela
seguradora, quando cabível;
IV- retençáo dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados
à Administração Pública e das multas aplicadas.
18.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 18.3, o ato deverá ser precedido de
autorízaçâo expressa do secretário (a) municipal competente.

cLÁusuLA DÉCIMA NoNA - Dos EFEIToS DA ExrrNç.ã,o CoNTRATUAL
19.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinçã.o decorrer de culpa
exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido e terâ direito a:
19.1.1.
L9,1,2.
19.1.3.
19.2.

Devoluçã.o da garantia (se for o caso);
Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçáo;
Pagamento do custo da desmobilizaçâo.
DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇAO: A extinçã.o

determinada por ato unilateral da Administração podera acatretar, sem prejuízo das
sanções previstas neste edital, as seguintes consequências:
L9.2.L. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,
por ato próprio da Administraçáo;
19.2.2. Ocupaçáo eutllizaçâo do local, das instalações, dos equipamentos, do material e
do pessoal empregados na execuçáo do contrato e necessários à sua continuidade.

CLÁUSULA VIGÉ:SIMA - DA NULIDADE CONTR.ATUAL
20.I. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual,
caso não seja possível o saneamento, a decisáo sobre a suspensao da execuçáo ou sobre a
declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar
medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:
20.2.Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruiçáo dos beneficios
do objeto do contrato;20.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local
decorrentes do atraso na fruiçáo dos beneficios do objeto do contrato;
20.4. Motivação social e ambiental do contrato;
20.5. Custo da deterioraçáo ou da perda das parcelas executadas;
20.6. Despesa necessária à preseruaçáo das instalações e dos serviços jâ executados;
2O.7. Despesa inerente à desmobilizaçâo e ao posterior retorno às atividades;
20.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgã.o ou entidade para o saneamento
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dos indícios de irregularidades apontados;
2O.9. Custo total e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios,
das obras ou das parcelas envolvidas;
2O.IO. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos ern razâo da paralisaçáo;
20.II. Custo para realizaçâo de nova licitaçáo ou celebração de novo contrato;
20.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
20.13. Caso a paralisação ou anulaçäo não se revele medida de interesse público, o poder
público deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por
meio de indenizaçáo por perdas e dafios, sem prejuizo da apuraçã.o de responsabilidade e
da aplicaçáo de penalidades cabíveis.
20.14. A decla¡ação de nulidade do contrato administrativo requererá anáLlise prévia do
interesse público envolvido, na forma do art. L47 da Lei n.o L4.L33/2O2L, e operará
retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir
ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
20.15. Caso nã.o seja possível o retorno à situaçã.o fática anterior, a nulidade será resolvida
pela indenizaçâo por perdas e danos, sem prejuizo da apuração de responsabilidade e

aplicação das penalidades cabíveis.
20.L6. A nulidade náo exonerarâ a Administração do dever de indenizar o contratado pelo
que houver executado até a data em que for declarada ou tornada eftcaz, bem como por
outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não the seja imputável, e será
promovida a responsabilízaçâo de quem the tenha dado causa.
2O.L7 . Nenhuma contratação será feita sem a caracterizaçâo adequada de seu objeto e sem
a indicaçáo dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais
vincendas no exercício em que for reaJízada a contrataçã.o sob pena de nulidade do ato e
de responsabilização de quem the tiver dado causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à
continuidade da atividade administratíva, poderá decidir que ela só tenha eficácia em
momento futuro, suficiente para efetuar nova contrataçáo, por ptazo de até 06 (seis) meses,
prorrogável uma :unica v ez.

CLÁUSULA VIGÉjSIMA PRIMEIRA - DO FORO
2L.I - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de LIMOEIRO DO NORTE - CE, para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato nã.o passíveis de solução pela via
administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou
venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o
presente instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas)
testemunhas idôneas que também o assinam, ptrâ que surta seus jurídicos e legais efeitos.

LIMOEIRO DO NORTE - CE, _ de

CONTRATANTE

CONTRATADA

de
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ANTXO UI
DECLARAçAO DE HABILITAçAO

PREGÃO ELETRÔNICO N."

A emoresa inscrita no CNPJ n.o
, com sede , declara, sob as

penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a
habilitaçã.o jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que
está regular perante a Fazetrda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e

a CNDT.

de de 20

(assinatura, nome e número da identÍdade do declarante)
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ANEXO IV
DECLARAçAO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N."

A empresa , inscrita no CNPJ n.o
com sede , declara, sob as

penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para
su.a habilitaçã"o no presente Processo Licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

de de 20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V

DECLARAçÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7o DA CF

A empresa 

-, 

CNPJ n". , Com
sede declara, em atendimento ao
previsto no edital de Pregã.o Eletrônico n." sob as
penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao
Município de LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceara, eu€, em
cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27 I LO I L999,
publicada no DOU de 281 IO I L999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da
Constituiçã.o Federal, náo emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçáo de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos.

de de 20

(assinatura e identificaçao do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendí2, desde
que maior de 14 (quatorze) arlos, deverá declarar essa condiçáo.
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ANEXO VI

DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAçÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO NO

A empresa , CNPJ n.o , com
sede , Declaro (amos) para todos os fins
de direito , especificamente para participação de licitação na
modalidade de pregão, que estou (arnos) sob o regime de microempresa
ou empresa de peçilreno porte, para efeito do disposto na Lei
Complementar n" L23, de 14 de dezernbro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n" I47 , de 07 de Agosto de 2OI4 e Lei Complementar n"
T5512016, de 27 de outubro de 2016.

,-de de 20

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO vlr (*l

DECLARAçÃO DE TNEXTSTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O
MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE

PREGÃO ETETRÔNICO N"

Eu, portador(a) do RG no
e CPF rìo residente e

domiciliado(a) à ocupante do cargo de
da empresa inscrita com o

CNPJ no com sede à
, declaro para os devidos fins que não tenho

nenhum vínculo empregatício de nenhuma natuteza. com a
Prefeitura Municipal de LIMOEIRO DO NORTE.

,_de de 20

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*f A Declaração serâ para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso
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ANEXO VUI

DECLARAçÃO DE ELABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRôNICO N"

Eu, , portador(a) do RG no _,
como representante devidamente constituído da empresa

, inscrita com o CNPJ no ,

com sede à , declaro, sob as penas da lei, em especial o
art.299 do Código Penal Brasileiro, qlle:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificaçáo da licitação) foi
elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido
de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n"

. por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intençáo de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão
Eletrônico de n" , não foi informada, discutida ou recebida de
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de rÌo

. por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão
de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n"

. quanto a participar ou não da referida licitaçáo;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico
de n" , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletrônico de n" , antes da adjudicação do objeto da referida
licitaçäo;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico
de n" , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido oll recebido de qualquer integrante de

(Órgao licitante) antes da abertura oficial das propostas; e,
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém
plenos poderes e informações para firmá-la.

,-de de 20

(Assinatura, nome e Número da Carteira de ldentidade do Declarante)

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121- Centro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000
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ANEXO IX
DECLARAçÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAçÕES PRESTADAS

PREGÃO ELETRÔNICO N"

Eu, , portador(a) do RG no
e CPF no , residente e

domiciliado(a) à , ocupante do cargo de
, da empresa , inscrita com o

CNPJ no , com sede à

d"""-."t"çã" "p, ii"i3ä3"ïil:::if:åt'tr"äå',ä1::i1å
art.63,I, da Lei no 14.133/2021, de 1" de Abril de 2O2L

,-de-de2o

(Assinatura, nome e Número da Carteira de ldentidade do Declarante)

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000


